Instrução Normativa de Controle Interno nº


Dispõe sobre a política de frotas do Poder Executivo do Município de _______________.


CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E O ALCANCE DA POLÍTICA DE FROTAS

Art. 1º. Ficam estabelecidos os procedimentos e orientações sobre a política de frotas do Município, Administração Direta e Indireta, nos termos desta Instrução Normativa.
Art. 2º. A política de frotas do Município tem por objetivos:
I – ações de proteção à vida;
II – preservação dos ativos;
III – redução de custos;
IV – minimização de riscos;
V – desenvolvimento da cultura de gestão e controle de frotas.
Art. 3º. A política de frotas alcança todos os agentes públicos que fizerem uso de veículos e máquinas da Administração.
Art. 4º. O controle de frotas será centralizado, visando à maximização dos serviços internos, mesmo que haja veículos com uso especial por determinada Secretaria, finalidade ou adquirido com recursos vinculados.

CAPÍTULO II
DAS RESPONSABILIDADES
[bookmark: _GoBack]
Art. 5º. Os veículos e máquinas da Administração somente serão utilizados por servidor que:
I – possua habilitação adequada aos veículos que conduzirão;
II –  não esteja impedido de conduzir por infrações de trânsito;
III – possua previsão na lei de seu cargo a atribuição de conduzir veículos;
IV – possua autorização do chefe do setor a que pertença;
V – tenha recebido treinamento para a utilização de veículos e máquinas do Município.
Parágrafo único. Agentes políticos eletivos não serão condutores de veículos.
Art. 6º. O servidor que conduzir veículos e máquinas observará aos seguintes procedimentos:
I – deve zelar pela preservação dos veículos e máquinas, informando ao Setor de Frotas qualquer indício de inconformidade no veículo ou máquina;
II – conduzirá com a observância da legislação de trânsito, especificações dos veículos, máquinas e pautará a condução pela direção defensiva;
III - fica proibido de oferecer ou conceder caronas;
IV – fica proibido o uso fora do horário ou itinerário que lhe tenha sido autorizado;
VI – é vedado a guarda do veículo fora da garagem municipal, salvo situações expressamente autorizadas pela chefia do servidor e informado ao Setor de Frotas.
Art. 7º. O servidor responderá pessoalmente pelas infrações de trânsito, bem como civil e penalmente em caso de imperícia, imprudência e negligência.
Parágrafo único. Em o condutor concordando por escrito com a notificação de trânsito ou com a avaria que necessite consertos, este poderá dividir o ressarcimento até 12 parcelas a serem descontas na folha de pagamento, obedecido, ainda, o percentual máximo de desconto dos vencimentos mensais conforme estatuto dos servidores.
Art. 8º. O Setor de Frotas será o responsável pela gestão de toda a frota leve e pesada do Poder Executivo Administração Direta e Indireta.
Parágrafo único. A responsabilidade do Setor de Frotas inclui:
I – plano e execução de manutenção preventiva;
II – manutenção corretiva;
III – controle e relatórios de consumo de combustíveis, manutenção, pneus e outros;
IV – controle da documentação dos veículos, máquinas, motoristas e operadores;
V – controle e identificação de infrações de trânsito;
VI – plano de treinamentos periódicos de motoristas, operadores e chefias;
VII – seguros de bens e pessoas inerentes a frotas.

CAPÍTULO III
DAS NORMAS DE CONTROLE
Seção I
Do uso de Veículos

Art. 9º. O uso de veículos passará pelo controle de agendamento a ser realizado pelo setor de frotas.
§ 1º. A solicitação deverá ser feita ao setor de frotas a qualquer momento, sendo que serão dadas prioridades ás demandas que forem solicitadas com antecedência.
§ 2º. Em caso de cancelamento o setor que efetuou a reserva informará imediatamente ao setor de Frotas.
§ 3º. Não é permitida a escolha do veículo por parte do solicitante, sendo o setor de Frotas o responsável por sua designação, exceto nos casos em que a escolha seja justificada pelo solicitante.
§ 4º. Na análise da solicitação o setor de Frotas deverá conciliar as demandas de outras unidades administrativas.
Art. 10. O servidor que fizer uso de veículo ou máquina da Administração fará o registro em diário de bordo do veículo registrando data, horário de saída e retorno, bem como odomêtro ou horímetro de saída e retorno, bem como o seu destino e finalidade.
§ 1º. É dispensado os registros de que trata este artigo, exceto o destino, o centro de custos usuário e a finalidade, caso a Administração utilize os recursos de telemetria.
§ 2º. Independente dos registros de que trata o artigo anterior o controle também poderá ser feito pela guarita do pátio e/ou sistemas de câmera e segurança.
Art. 11. Antes do início da viagem o servidor observará as condições gerais do veículo e informará ao setor de Frotas qualquer inconformidade.
§ 1º. O servidor e o Setor de Frotas verificarão as condições do veículo no ato da retirada e de sua entrega, quanto:
a) limpeza;
b) documentação;
c) ferramentas;
d) equipamentos;
e) mecânica;
f) sistema elétrico; 
g) funilaria e pintura; e
h) pneus e rodas (pressão e distribuição correta da carga);
§ 2º. No caso de constatação de anormalidades:
I – serão regularizadas antes da viagem, quando possível;
II – em não sendo possível a regularização em momento anterior à viagem, desde que a ocorrência não coloque em risco as pessoas, os bens e o cumprimento da lei, as inconformidades constarão do registro que precede a viagem e serão regularizadas no retorno pelo Setor de Frotas;
III – ocasionarão a suspensão da viagem com o veículo e a adoção de providencias pelo Setor de Frotas.
Art. 12. Qualquer ocorrência na viagem, seja de ordem mecânica, elétrica, acidente ou outros, o condutor informará imediatamente o Setor de Frotas.

Seção II
Das Regras de Abastecimento
Art. 13. Para fins de controle da média de consumo os veículos devem estar abastecidos, preferencialmente, ao final de cada viagem, ou no máximo, sempre ao final do mês.
Parágrafo único. O servidor deverá observar a necessidade de abastecimento, fazendo uso de solicitação ao Setor de Frotas, ao retirar e ao entregar o veículo ou máquina.
Art. 14. É permitido, excepcionalmente, o abastecimento diretamente pelo condutor em casos deste possuir o regime de adiantamento para despesas, ou indenizada a despesa, devendo a nota fiscal conter:
I - a placa do veículo;
II - a km ou h do abastecimento;
III – a data e o horário;
IV – quantidade de litros e valor.
Art. 15. Os veículos movidos a gasolina deverão ser abastecidos, preferencialmente, no turno da manhã e com gasolina comum.

Seção III
Regras de Manutenção
Art. 16. A manutenção dos veículos e máquinas da Administração será, preferencialmente, a preventiva, de acordo com os períodos e as especificações dos fabricantes, e será programada e controlada pelo Setor de Frotas.
§ 1º. O Setor de Frotas manterá registros sobre a periodicidade das manutenções e os itens a verificar e verificados em cada manutenção preventiva.
§ 2º. As manutenções preventivas serão informadas em local e forma, com antecedência às unidades administrativas usuárias, como meio de evitar a descontinuidade de serviços que dependam da utilização dos veículos em manutenções.
Art. 17 A manutenção corretiva será providenciada pelo Setor de Frotas de forma a garantir a trafegabilidade com segurança, assim como a economia de escala para pequenos consertos que não afetem a segurança dos veículos.
Parágrafo único. O servidor que identificar qualquer anormalidade nos veículos e máquinas deverão dar imediata ciência ao Setor de Frotas.

Seção IV
Regras de Pneus
Art. 18. O Setor de Frotas manterá controle do uso, troca, consertos e manutenção dos pneus.
§ 1º. Sempre que possível haverá marca de fogo nos pneus em uso da frota.
§ 2º. A troca de pneus que contenham a marca de fogo em rodagem e em estepe devem ser informados ao setor de frotas.
Art. 19. O desenho do pneu levará em considerações as condições de uso de cada veículo.
Art. 20. A escolha do pneu levará em consideração o tipo de roda que o veículo dispõe.
Art. 21. O controle da pressão dos pneus deverá ser realizado no mínimo semanalmente.
Art. 22. O rodízio dos pneus deverá ser estabelecido de acordo com as especificações de cada fabricante.
Art. 23. O sentido de rodagem dos pneus deverá ser observado conforme as especificações do fabricante.
Art. 24. Os pneus que forem reformados deverão ser retirados de uso quando tiverem ao menos 1,6mm de sulco (verificar as sugestões para cada espécie de pneu).
Art. 25. Nas requisições para compras de novos pneus optar-se-á por identificar a maior capacidade de reformas possível.

Seção V
Do Controle dos Documentos
Art. 26. O Setor de Frotas será o responsável pelo controle de documentos dos veículos, máquinas, condutores e operadores.
§1º. O controle da documentação dos veículos e máquinas corresponde desde o controle do licenciamento, licenças especiais, seguros e garantias.
§2º. O controle relativo aos condutores e operadores abrange a validade, a habilitação adequada ao uso de veículos e máquinas, controle de pontuação, infrações de trânsito e treinamentos realizados.

CAPÍTULO IV
DOS RELATÓRIOS
Art. 27. O controle de Frotas possibilitará a geração de informações mensais e por exercício sobre o desempenho de veículos, máquinas e condutores ou operadores sobre o consumo de combustíveis, manutenção, pneus e outros de menor percentual de custo.
§ 1º. Haverá metas de consumo por veículo ou máquina e esta será comparada ao consumo mensal por km ou hora de cada veículo ou máquina.
§ 2º. O controle do custo da manutenção diferenciará o custo da manutenção preventiva e corretiva por km rodado ou hora trabalhada, conforme o veículo ou máquina.
§ 3º. O custo por km rodado ou hora trabalhada, mensalmente, considerará todos os custos pelo regime de competência.
§ 4º. O relatório sintético de custo e desempenho gerado mensalmente pelo setor de frotas será levado ao conhecimento dos gestores e unidade de controle interno do Município.
§ 5º. Os relatórios conterão indicadores de desempenho que sejam significativos para a análise e tomada de decisões dos gestores em relação às frotas e serão constantemente reavaliados quanto à sua utilidade para o processo decisório.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 28. Os veículos da frota municipal conterão identificação do Município e como poderão ser oferecidas denúncias ou informações sobre o uso dos veículos e máquinas por parte dos condutores e operadores.
Art. 29. Esta Instrução Normativa entra em viga na data de sua publicação.
